CONSIDERAÇÕES CRÍTICAS SOBRE A REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL 
A sociedade observa em pânico o aumento da violência, especialmente nas grandes cidades do Brasil. O adolescente infrator tem sido apontado como um dos principais responsáveis pelo aumento da criminalidade, tornando-se objeto do clamor popular pelo endurecimento das normas legais e constitucionais que regulamentam a maioridade penal, sendo a mídia a principal fomentadora deste argumento. Pesquisa do Data Senado sobre a responsabilização penal do menor de 18 anos constatou que: 87% dos entrevistados são a favor da punição criminal idêntico a do adulto. (DATA SENADO, 2009)
Os meios de comunicação brasileiros promovem constantemente campanhas pela expansão e enrijecimento do direito penal. Neste contexto, se insere o grande esforço dos meios de comunicação e de políticos oportunistas para obter mudanças jurídicas que acabem por carcerizar os criança e adolescentes que estejam em desconforme com a lei. Para lograr este objetivo, não se atêm a cumprir seu dever informativo e expõe fatos trágicos de forma sensacionalista, transformando casos corriqueiros em questões emblemáticas, com o intuito de obter audiência. Ao posicionar-se de forma imediatista a favor da redução da idade da responsabilidade penal, transforma os adolescentes infratores em “bodes expiatórios”, responsáveis pela insegurança e violência, não contribuindo, assim, para o aprofundamento da questão. 

Existem em trâmite no Congresso Nacional, várias propostas de emendas à Constituição que pretendem reformular o art. 228 da CF, rebaixando a idade da responsabilidade penal de 18 para 16 anos. Na câmera dos deputados, por exemplo, até o mês de novembro de 2009, estava em trâmite 29 propostas de emendas Constitucionais, apensadas a PEC 171/1993 de autoria do então Deputado Federal Benedito Domingos.
Segundo Renata Macedo (2008. p. 191-192), a PEC 171/1993 utiliza a seguinte justificativa para redução da maioridade:

Atualmente os jovens possuem maior capacidade de informação que no passado, e via de conseqüência, a idade cronológica não corresponde à idade mental. Tais motivos fazem com que os jovens do século XXI não possam ser comparados com os jovens de cinqüenta anos atrás.

A principal justificativa para a redução do limite cronológico da imputabilidade penal de 18 anos, no entanto é a capacidade de discernimento do adolescente, demonstrada pela possibilidade destes jovens, já partir dos 16 anos, poderem exercer alguns atos da vida civil, como o voto e a permissão para dirigir veículos. Esta constatação, contudo, mostra-se como uma meia verdade, visto que, apesar de poder votar, os adolescentes não podem concorrer a cargos eletivos, e mesmos os que já possuem a capacidade civil plena(maiores de 18 anos), são proibidos de concorrerem a determinados cargos públicos segundo um piso etário mínimo. 

Além disto, o que justifica esta inimputabilidade aos menores de 18 anos não é a capacidade de discernir entre o certo e o errado, que já está presente no ser humano saudável muito antes desta idade, e sim a imaturidade do jovem para compreender os limites da reprovação do seu ato.

Neste sentido Renato Macedo (2008, p.198) pondera:

[...] não se discute que o jovem nesta faixa etária possui o discernimento necessário de entender e de querer, mas não se pode desprezar aquele elemento relevante da imputabilidade que é a vontade capaz. È necessário que o adolescente além de reconhecer o bem e o mal de suas ações, compreenda os limites da reprovação social que pesa sobre seu ato,
Os defensores da redução da idade de responsabilidade penal defendem também, a idéia de que criminosos maiores, principalmente ligados ao trafico de drogas, utilizam-se dos “menores“ como parceiros do crime, por estes serem inimputáveis e por isto, retornarem rapidamente a atividade criminosa. Esta realidade apontada, verdadeiramente, só demonstra que crianças e adolescentes inseridos na atividade do comércio ilícito de substâncias entorpecentes são uma das maiores vítimas das organizações criminosas. O que acaba por acarretar um crescente número de jovens toxicômano e de  grande número de morte precoce nesta faixa etária. 
O pensamento imediatista de que a redução da maioridade reduzirá a criminalidade não se sustenta: algumas pesquisas apontam que a participação dos menores infratores nos crimes globais é menor do que se propaga, conforme atesta Alyrio Cavalleri (2003a. p.9):

“A delinqüência dos menores ainda está em níveis suportáveis: o número de processos de adolescentes representa cerca de 10% do total registrados nas varas criminais do Rio de Janeiro. O percentual é o mesmo nas grandes cidades do pais ”

Com referência a gravidade dos delitos, tem que se reconhecer que esta havendo um agravamento dos crimes praticados por menores. Em poucos anos os roubos igualaram-se aos furtos (Cavalleri, 2003a)

Não obstante, 61% dos crimes dos menores estão dentro da criminalidade aquisitiva (furto roubo, trafico de drogas) 65% dos autores estão entre 16 e 18 anos. Estes dados demonstram a forte ligação entre a criminalidade e a condição de vida destes jovens. (Cavalleri, 2003b).

Talvez o argumento que mais sensibiliza a opinião pública seja o de que os infratores juvenis, principalmente aqueles que cometem crimes graves, não são punidos ou responsabilizados pelos seus atos. No entanto, imputabilidade não significa impunidade, mas apenas a constatação de que determinados pessoas devem receber tratamento adequado às suas necessidades especiais, afastado-as do sistema penalista.

Aos inimputáveis por imaturidade, desde 1990, com a vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente, os adolescentes infratores estão sujeitos às medidas socio-educativas, a saber: advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de serviço a comunidade, liberdade assistida, semiliberdade e internamento. Sendo que a medida de esta última prevê a privação da liberdade, não podendo ultrapassar três anos ou a idade de 21 anos. 
Segundo Munir Cury (2003, p. 84), em muitos aspectos esta legislação específica é muito mais rigorosa do que a destinada ao adulto:
“Se um adulto pratica um roubo à mão armada a pena que vai receber deverá situar-se em torno de 5 anos e 4 meses de reclusão, observados os critérios o Código Penal. Dada a sistemática da Lei de Execução Penal, o infrator cumprirá preso apenas um terço dessa pena, ou seja, mais ou menos 2 anos. O adolescente que praticar o mesmo ato se sujeita à medida de internação de até 3 anos e sucessivamente, como vimos acima, de mais 3 anos de semiliberdade e 3 anos de liberdade assistida.”
Neste contexto, a proposta de redução da maioridade penal se caracteriza como mais um caso de expansão demasiado do direito penal, que deve ser rechaçado. O direito penal deve caminhar em sentido do direito penal mínimo. Criminalizar novas condutas, impor penas mais longas e mais severas, diminuir garantias ou reduzir a idade mínima da imputabilidade do infrator não reverterá a crescente criminalidade. O aumenta de seres humanos nas prisões, notadamente no sistema carcerário falido brasileiro, implica em mais indivíduos submetidos a condições degradantes de encarceramento, afastadas cada vez mais de qualquer perspectiva de reintegração social. 

É evidente que existem casos excepcionais, no qual o regramento do Estatuto da Criança e do Adolescente, como se têm hoje, não é capaz de dá guarita. Trata-se de situações em que adolescentes cometem crimes dolosos violentos, com alto grau de desvio de conduta e desprezo pela vida e dignidade do ser humano.

A solução para estes casos, que representam um pequeno percentual dos atos infracionais, não se dá pela redução da idade mínima para imputabilidade, e nem pela sua remessa para o direito penal, que não está preparado para a recuperação e custódia da pessoa em desenvolvimento. Seria necessário oferecer-lhes tratamento especializado e multidisciplinar, em estabelecimento apropriado e em regime fechado, separado dos outros jovens que cometeram infrações mais leves, e se necessários, por tempo superior ao estipulado atualmente como limite (GOMES, 2003)

Para isto, seria necessário alterar a limitação temporal da medida de internação e semiliberdade estabelecida no ECA. Embora no parágrafo 2º do artigo 121 expresse que a medida não comporta tempo determinado, os parágrafos 3º e 5º, em total contradição, são imperativos, determinando a liberação quando completados três anos de internação ou vinte um anos de idade (COSTA, 2008). Seria conveniente, no entanto, que em determinados casos, fosse possível o internamento do jovem por tempo superior a três anos, e que a duração da pena superasse o limite dos 21 anos de idade, sem, no entanto, extrapolar demasiadamente o limite da razoabilidade condizente com a sua condição especial da pessoa em desenvolvimento. 

Outra falha do estatuto é a impossibilidade legal da aplicação da medida sócio-educativa da internação ao adolescente primário, que venha a cometer um ato infracional grave, porém sem violência ou grave ameaça contra a pessoa, como dispões o ECA, art.122,I e III. A lei como se encontra acaba por criar situações absurdas, como a seguir: “Se um adolescente for preso pela polícia portando uma metralhadora ou um fuzil AR 15, trazendo consigo 200 quilos de cocaína, uma vez julgado, não poderá receber a medida sócio-educativa de internação” (COSTA, 2003, p.109).

Para solucionar tal falha, é necessário que o ECA estabeleça critério mais preciso do que seja ato infracional grave, corrigindo as lacunas do art. 122, para que, em todos os casos em que adolescentes cometam delitos que acarretem forte tormenta a paz social, o juiz tenha mecanismos legais que possibilitem-no decidir a mais adequada medida a ser aplicada.

Em que pese estas ponderações, o ECA aprimorou a normatização referente ao tratamento ao menor infrator, embora, as diretrizes e normatizações contidas neste estatuto ainda não tenham sido empregadas como deveriam, o que leva a falsa impressão de que a lei menoril atual seria ineficaz. 

È importante salientar que o grau de reincidência e agravamento das condutas dos menores infratores variam de acordo com a qualidade e aplicação adequada dos programas sócio-educativos sendo que em qualquer situação estes índices são menores do que os relativos ao sistema carcerário destinados a adultos.
Neste sentido, um dos maiores entraves para a efetivação do ECA é a falta de locais apropriados à aplicação das medidas sócio-educativas e a falta de pessoal qualificado.
REDUÇÃO DAMAIORIDADE – UMA SOLUÇÃO DE RISCO

O menor infrator, na condição de adolescente, vivencia mudanças biológicas próprias da puberdade e conflitos que o torna vulnerável do ponto de vista psicológico: formação da identidade do ego, egocentrismo de pensamento, exacerbação do complexo de Édipo, reverência do desamparo infantil, tensão intensa no aparelho psíquico em decorrência de pulsões que não consegue dominar, dentre outras vivências subjetivas. Esta transição para a vida adulta, para ser suave e sadia, exige ações sócio-educativas especificas, mais condizentes com o modelo atual de inimputabilidade penal.

Desta forma, como bem explica Renata Macedo (2008), o objetivo de a responsabilidade penal iniciar-se aos dezoito anos é impedir que estes adolescentes infratores venham a cumprir pena em estabelecimentos prejudiciais a sua formação e ao desenvolvimento de sua personalidade:

 A colocação destes jovens em prisões comuns, somente contribuiria para prepará-los para o crime organizado, vez que as prisões brasileiras são verdadeiras escolas do crime. A cadeia além de ser cara e ineficaz, separa famílias, aniquila a auto-estima do indivíduo e não inibe a criminalidade. (Macedo 2008. p. 198.) 

Acima de tudo, não pode ser desconsiderado que a causa para que o jovem cometa ato infracional deriva, em grande medida, da degradação familiar, da baixa escolaridade e da miséria social. O Estado e a sociedade devem, portanto, tomar medidas, mesmo a médio e longo prazo, para promover uma justa distribuição de renda, prover serviços públicos universais e de qualidade, fixar as famílias no campo e gerar empregos, evitando, com isto, o recrudescimento da violência. Para tanto, terá que buscar um modelo de desenvolvimento econômico e social que permita uma sociedade mais justa e mais racional.

O EXEMPLO DE ALGUNS PAÍSES 

No direito comparado, segundo pesquisa realizada pela crime trends,  da Organização das Nações Unidas, constata-se que são minoria os países que não seguem a orientação dos tratados internacionais como, as Regras de Beijing , que recomenda o inicio da idade pena aos 18 anos.

Segundo a pesquisa, apenas 17% dos países analisados definem como adulto, para efeito penal, os menores de 18 anos, e entre os que o fazem, a maioria são pouco desenvolvidos, a exemplo de  Bermudas, Chipre, Grécia, Haiti, Índia, Marrocos, Nicarágua, São Vicente e Granadas.

Dos países pesquisados pelo crime trends, 61,4% do total, ou 35 países, definiam como adulto, para efeitos criminais, as pessoas a partir dos 18 anos; 5.2% do total, ou três países, os acima de 19 anos e 7% do total, ou quatro países, os acima de 21 anos.

Segundo fonte apresentada por Kayna Batista Sposato (2009):
Na América do Sul verifica-se situação semelhante: na Argentina a idade da responsabilidade juvenil inicia-se aos 16 anos e a adulta aos 18; na Colômbia e no Paraguai a responsabilidade juvenil inicia-se aos 14 anos e adulta aos 18; no Chile a juvenil inicia-se 14/16
 e a adulta aos 18 anos; no Uruguai a capacidade juvenil inicia-se aos 13 e a adulta aos 18 anos.
Entre os países que têm maioridade penal inferior a 18 anos, apenas os EUA e a Inglaterra possuem um IDH elevado. Nos EUA, na maioria dos Estados, o adolescente a partir de 12 anos já pode ser responsabilizada como adulto, inclusive cabível de pena perpetua e capital. Os Estados Unidos não ratificou a Convenção Internacional Sobre Direito da Criança. Na Inglaterra, a partir dos 15 anos de idade o adolescente já pode ser preso com pena privativa de liberdade.

 A Alemanha e a Espanha, recentemente elevaram a idade de inicio de responsabilização penal; a primeira criou um sistema especial para julgar os menores situados entre 18 e 21 anos e a segunda elevou para 18 anos. Na Itália a idade penal juvenil começa aos 14 anos e adulta aos 18, sendo que entre 18 e 21 recebem tratamento especial para jovens adultos; 

Esta mesma pesquisa também aponta que, na média dos 57 países pesquisados, os jovens estão envolvidos em 11,6% dos crimes, pouco acima da média brasileira (10%). No Japão, os menores infratores respondem por 42,6% das prisões, ainda que a maior parte por crimes menores.
A MAIORIDADE PENAL COMO CAUSA PÉTREA

Além dos argumentos apresentados anteriormente favoráveis a manutenção da idade penal em 18 anos de idade, constata-se a impossibilidade jurídica da redução da idade de responsabilidade penal. A constituinte brasileira de 1988 promoveu, em seu art.228, a inimputabilidade aos menores de dezoito anos, remetendo à legislação especial a atribuição para regulamentar este dispositivo, legislação esta, que desde 1990 trata-se do Estatuto da Criança e do Adolescente 

A Constituição de 1988 traz expressamente, em seu art. 60, §4º, restrição a reforma constitucional em algumas matérias pelo poder constituído, denominada de Cláusula Pétrea, estabelecendo que:

§ 4º - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:

I - a forma federativa de Estado;

II - o voto direto, secreto, universal e periódico;

III - a separação dos Poderes;

IV - os direitos e garantias individuais.

Observa-se que está inserido no inciso IV “os direitos e garantias individuais” , escolhidos pelo legislador constituinte devido a sua importância dentre os direitos fundamentais e a sua natureza duradora e pouco mutável.

José Afonso da Silva manifesta a seguinte concepção sobre direitos individuas:

Direitos individuais, dizem-se os direitos do individuo isolado. Vislumbra individualismo que fundamentou o aparecimento das declarações do século XVIII. È terminologia que a doutrina tende a desprezar cada vez mais. Contudo, são ainda, empregadas para denotar um grupo dos direitos fundamentais, correspondente ao que se tem denominado direitos civis. É usada na constituição para exprimir o conjunto dos direitos concernentes à vida, à igualdade, à liberdade, à segurança e a propriedade (SILVA, 2006, p.176).
A Constituição de 1988 arrolou de maneira não exclusiva, em seu art.5°, o que ela denominou de direitos e deveres individuais e coletivos, ficando subentendido as garantias para a sua instrumentalização que também estão inseridos lá, a exemplo do mandado de segurança o habeas corpus. Dentre os direitos, deveres e garantias ali arrolados, encontram-se, inseridos no bojo dos direitos fundamentais, os direitos individuais.

O direito individual é caracterizado como o conjunto dos direitos concernente à vida, á igualdade, á liberdade, á segurança e á propriedade. (SILVA, 2006). Assim sendo, constatando que a inimputabilidade é um limite ao jus puniend do Estado, conclui-se, irrefutavelmente, ser a inimputabilidade uma garantia ao direito individual da liberdade.

A constatação de que art. 5º da CF constitui apenas um rol exemplificativo dos direitos e garantias fundamentais se dá pela observação do parágrafo 2º deste mesmo artigo da Carta Constitucional:

“§ 2º - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.”
A constituinte considerou que os elementos inseridos no art.60,§4º fazem parte da Identidade Constitucional, ou seja, são matérias que se modificadas no sentido de retirar sua eficácia, perderia algum de seus pilares essências e transformar-se-ia em uma nova ordem Constitucional, incompatível com a formulada pelo poder originário (CORRÊA,1998). 
Aliado a isto, observa-se que a não inclusão no art. 5º do art. 228, juntamente com o art. 227, deu-se por razão de técnica legislativa e não por desconsideração de tais artigos como direitos ou garantias fundamentais. Achou prudente o legislador constituinte, criar um capítulo referente ás crianças e adolescentes, aos idosos e á família, apartado das disposições sobre cidadania. Esta atitude procedeu como forma de destacar estes sujeitos, que necessitam de especial proteção. (G, GOMES, 2009)

A intenção do constituinte foi potencializar os direitos destes grupos especiais e não os deixando desprotegidos.
A Constituição de 1988 atentou-se especialmente para a importância das garantias criminais repressivas, inclusive, consagrando-as  no rol dos direitos individuais do artigo 5º. No tocante ás garantias do adolescente, o artigo 228, estabelece a não imputabilidade penal à pessoa menor de 18 anos, justificada pela condição de pessoa em desenvolvimento desta. (G. GOMES, 2009)

Por conseguinte, a limitação ao poder do Estado de punir penalmente o menor de 18 anos, manifesta-se como garantia individual ao direito de liberdade, fazendo parte do núcleo material da ordem constitucional que é irredutível e ou inalterável, conforme definição do art.60, parágrafo 4º da Carta Magna.
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�	 A Lei de Responsabilidade Penal de Adolescentes chilena define um sistema de responsabilidade dos 14 aos 18 anos, sendo que em geral os adolescentes somente são responsáveis a partir dos 16 anos. No caso de um adolescente de 14 anos autor de infração penal a responsabilidade será dos Tribunais de Família (SPOSATO, 2009, p.17)





